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As atividades comerciais da Casa da Boia foram fortemente impactadas pela transformação das 
relações da população paulista com a água. Em um momento em que ocorreu o surgimento de uma 
infraestrutura de abastecimento de água e esgoto, necessários para promover a “modernização” e o 
“saneamento” da cidade, os materiais comercializados no local pretendiam suprir as novas exigências.  

O início da exploração comercial da água pela Companhia Cantareira & Esgotos e a subsequente 
destruição dos chafarizes públicos, gerou embates se esse setor poderia ser satisfatoriamente desempe-
nhado pela concessão à uma empresa privada, algo que resultou em sua encampação pelo poder público.

1916 - Rua 25  Março, depois da retificação do Rio Tamanduateí.
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o longo dos últimos meses 
de 2021 fomos novamen-
te alertados por diversas 
notícias que aludiram para 

a condição crítica dos reserva-
tórios no Estado de São Paulo, em virtude 

das previsões da pior seca dos últimos 111 anos 
até setembro. Com a média dos reservatórios 
que abastecem a região metropolitana da capi-
tal em apenas 55% da capacidade total , o risco 
de racionamento de água é uma possibilidade  
(DE CHIARA, 2021). 

Tal contexto nos faz indagar sobre quando co-
meçamos a utilizar água encanada e como ocor-
reu o processo de cobrança por este serviço? 

A conexão da cidade de São Paulo com suas 
águas desde fins do século XIX ocupou espaço 
central na imprensa e nos debates da Câmara 
sendo uma questão sensível para a população 
paulistana.  Neste contexto de transformações 
na cidade, a Casa da Boia ocupou um papel 
de destaque. 

Segundo Santos (2006), “dominar e disciplinar 
as águas parece ter sido um desafio recorrente na  
história da urbanização de São Paulo, em íntima 
relação com as concepções científicas então vigen-
tes, provocando complexos efeitos sobre a ocupa-
ção e a valorização do solo urbano” (p.3). A liga-
ção com esse recurso natural adquiriu também um  
caráter civilizador em uma cidade que discursiva-
mente se pretendia enquanto “moderna”.

A
Tal fato se mostra perceptível quando pensamos 

como a relação entre a água e cidade  nos afeta, 
principalmente, na questão dos rios e córregos que 
banham a área urbana. 

Isto é, São Paulo passou por uma transição de 
significado entre cheia e inundação, a primeira 
se configurando como um fenômeno geofísico  
natural, enquanto as inundações são enchentes 

Mapa Imperial da cidade de São Paulo mostra o curso original do Rio Tamanduateí. Arquivo Sabesp.
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provenientes da interferência do homem sobre o 
meio em que habita. 

Conforme as águas foram encontrando obstá-
culos e limites que outrora não existiam em seus 
caminhos, a forma de compreensão de sua pre-
sença na cidade adquiriu um caráter pejorativo,  
por vezes associada à sujeira corroborando a argu-
mentação sobre a necessidade de obras públicas 
intentando promover a salubridade urbana, per-
mitindo  a ocupação e incorporação de terrenos 
lindeiros aos rios ansiada pelo mercado imobiliário. 

Na Sessão Ordinária da Câmara de São Paulo 
de 15 de julho de 1885, no requerimento enviado 
por Bernardo Standigel, Joseph Bryan, e Miguel 
Asmussen a respeito de terrenos na Rua Vinte e 
Cinco de Março e no bairro do Brás mobilização de 
termos que remontam a discussão sobre o sanea-
mento e controle das águas nos permite compre-
ender como este debate era candente em todas as 
camadas da sociedade:

O crescente aumento da população 
e o desenvolvimento econômico 
da cidade de São Paulo geraram a 
necessidade da criação de uma  
infraestrutura urbana para atender aos 
novos habitantes e suas demandas. 

Assim, era imprescindível um plano de 
saneamento visando o consumo de água 
e o transporte adequado de dejetos.

Obras na região da “Ponte Grande” no Rio Tietê. Arquivo Sabesp.
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REPARTIÇÃO DE 
ÁGUAS E ESGOTOS

 Cristina de Campos (2005), ao abordar o surgi-
mento da Companhia Cantareira & Esgotos, no ano 
de 1877, sugere que o processo de consolidação 
das redes se deu quando os órgãos públicos per-
ceberam a necessidade de criação de sistemas de 
abastecimento de águas e convocaram a iniciativa 
privada para elaborar propostas de ação. 

Contudo, pela canalização e distribuição dessas 
águas constituírem um empreendimento de alto 
custo, apenas um grupo de empresários se mos-
trou interessado. O contrato estabeleceu o direito 
de exploração da água por 70 anos, um valor má-
ximo por litro e que a população poderia consumir 
gratuitamente o líquido dos chafarizes públicos. 

Segundo Santos (2006), os chafarizes desempe-
nhavam também uma função social, uma vez que 
eram o ponto de encontro de uma pluralidade de 
indivíduos, como  escravos, viajantes, empregados, 
mulheres pobres, vendedores e ambulantes, o que 
não necessariamente implicava que estar perto de-
les poderia ser considerado uma benesse, pois usu-
almente ocorria um ajuntamento de pessoas que 
por vezes acabava em conflitos, especialmente en-
tre os que buscavam água para consumo próprio 
e os que a vendiam como forma de subsistência, 
sendo nessas ocasiões necessária a intervenção da 
polícia (p.33-34). O autor destaca que a partir de 
fins dos anos de 1880 inúmeros chafarizes foram 
desativados obrigando a população a realizar a 
instalação da infra-estrutura para o recebimento 
da água encanada em seus imóveis (p.51).

As ações da Companhia Cantareira foram trans-
formadas com o advento da Repúbli-
ca, considerado por Campos como 
um marco crucial para se entender as 
políticas de abastecimento que foram 
implementadas. Somada à mudança 
política, estavam as críticas tecidas por 
Antônio de Paula Souza à exploração 
mercantil destes setores. 

Para o engenheiro, esta exploração 
não condizia com as necessidades 
da cidade, uma vez que ela gerava  
irregularidades no abastecimento e 
no serviço de esgotos, e permitia que  
as empresas utilizassem materiais  
impróprios para o escoamento. 

Muitos paulistanos viam na Cia. Cantareira uma oportunidade de investimento. Nas reproduções do 
Jornal Correito Paulistano,  anúncio de venda de ações e relação de acionistas.
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Assim, o Congresso do Estado autorizou, por meio da Lei n. 62, a rescisão do 
contrato e a encampação da companhia pelo governo para que estas obras 
pudessem ser adequadamente realizadas. 

O Decreto n. 154, de 8 de fevereiro de 1893, estabeleceu a criação da 
Repartição Técnica de Águas e Esgotos (RTAE), subordinada à Secretaria 
de Agricultura, com o objetivo de se responsabilizar pela construção e  
gerenciamento das referidas redes.  

O órgão foi responsável pela demolição dos últimos chafarizes de forma a 
obrigar a compra da repartição, estabelecendo enfim a água como mercadoria.

DECRETO N. 154, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1893
Cria e organiza a repartição dos serviços Technicos de águas e exgottos da capital.
O presidente do Estado de S. Paulo,
Em execução do art. 6.° da lei n. 62, de 17 de Agosto de 1892, e de accôrdo com os arts. 

1.° e 3.° do decreto n. 152 A, de 31 de Janeiro ultimo,
Decreta :
Artigo 1.° - A repartição dos serviços technicos do águas e exgottos da capital fica cre-

ada e a cargo da Secretaria da Agricultura, immediatamente subordinada á Directoria da 
Superintendência de Obras Públicas, com o pessoal e os vencimentos constantes da tabella 
annexa a este decreto, correndo a despesa por conta do credito aberto pela decreto n. 153, 
de 6 do corrente.

Artigo 2.° - Os serviços de águas o exgottos do perímetro actual e os de desenvolvimento 
do abastecimento de água e da rede de exgottos da capital, todos a cargo desta repartição, 
ficam distribuídos por uma secção geral, uma divisão central e seis divisões auxiliares.

§ 1.° - A’ secção geral, que será o escriptorio central da repartição, compete :
a) A fiscalização geral dos serviços;
b) A contabilidade ;
c) A organização de projectos ;
d) A direcção das obras da capital.
§ 2.° - À divisão central incumbe;
a) O que se referir ao abastecimento de agua no perimetro actual;  
b) O que se relacionar á rêde de exgottos no mesmo perimetro;  
c) O almoxarifado.
§ 3.° - As divisões auxiliares têm a seu cargo:
A 1.° A canalização do Cassununga e bacia do Guapira.
A 2.ª A canalização do Ypiranga.
A 3.ª A captação dos mananciaes á esquerda do reservatorio de accumulação.
A 4.ª Os exgottos de Santa Cecilia, Campos Elyseos e Bom Retiro.
A 5.ª Os exgottos dos bairros da Liberdade e Bella Vista.
A 6.ª  Os exgottos do Braz e Moóca.
Artigo 3.° - Serão sujeitos a fiança para o exercicio de seu cargo o contador, guarda-li-

vros, caixa e ajudante do caixa e pagador da secção geral devendo prestar aquelle a de 
20:000$000 e este a de 5:000$000.

Artigo 4.° - O director da Superintendencia de Obras Publicas organizará o regulamento 
necessario para a boa ordem e regular andamento de todos os serviços a cargo da nova 
repartição, sujeítando-o á approvação do Governo para sua execução.

Artigo 5.° - Revogadas as disposições em contrario.
Palacio do Governo do Estado de S. Paulo, aos 8 de Fevereiro de 1893.
BERNARDINO DE CAMPOS.
JORGE TIBIRIÇÁ.

O desligamento dos chafarizes públicos e a transformação da água 
em “mercadoria” agora a ser “comprada” pela população que antes 

a tinha de graça, motivou muitas reações à época. 
A qualidade do serviço era motivo de charges, como esta, do jornal  

O Estado de São Paulo, de abril de 1921.
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Sendo assim, neste período em que os materiais 
sanitários eram necessários e o interesse na sua aqui-
sição se dava tanto no âmbito privado, para propiciar 
que as residências seguissem os padrões de salubri-
dade que eram postulados pelos saberes técnicos 
do momento, quanto pelo poder público, que visava 
equipar a cidade com obras pluviais, um dos principais 

clientes da Casa da Boia era a própria Repartição de 
Águas e Esgotos. O livro-caixa nº 5 (pp. 8, 14, 16, 24, 37, 
42, 64, 68, 77 e 85), mostra que entre outubro de 1918 
e julho de 1919, com uma periodicidade praticamente 
mensal, a Companhia de Águas adquiriu equipamentos 
na Casa da Boia, que somaram mais de 18 contos de réis, 
um volume bastante significativo.

As campanhas para incentivar medidas  
de saneamento promoviam a ideia da adoção 

das redes de esgotos com uma das formas de  
mitigção dos surtos de doenças relacionadas à 

contaminação dos  mananciais. 
Santos, 2006.
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A EXPOSIÇÃO DE 1908
Em 18 de julho de 1908, a revista de variedades A Vida Moderna, em 

seu quadragésimo segundo volume, ofereceu aos seus leitores um edi-
torial cuja temática se referia à Exposição Nacional Comemorativa do 1º  
Centenário da Abertura dos Portos do Brasil, que foi sediada pela cidade 
do Rio de Janeiro. 

Sugestivamente intitulado de “Edição especial dedicada à demonstra-
ção do progresso paulista e destinada à distribuição no Pavilhão de São 
Paulo durante a Exposição Nacional de 1908”, o volume reproduziu em 
suas páginas anúncios e matérias sobre as diversas casas comerciais e 
industriais que estavam representadas no certame.

  Impressa entre os anos de 1907 e 1929, a revista circulava por todo 
o Estado de São Paulo, em outras capitais brasileiras e na Argentina. 
Os exemplares reuniam inúmeras propagandas que mostravam uma  
ampliação cada vez maior na oferta de bens que circulavam na cidade 
e colunas que noticiavam empreendimentos comerciais e industriais,  
com fotos de construções e matérias sobre o progresso econômico e 
arquitetônico da cidade. 

    O número dedicado à exposição, em especial, gerou grande como-
ção, o que propiciou que a revista anunciasse uma segunda edição es-
pecial em virtude dos “generosos favores que tem recebido de todas 
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as classes da sociedade paulista”, podendo assim 
ampliar seu parque gráfico adquirindo novos ma-
quinários. Ao folhear as páginas da publicação, se 
destacam duas páginas dedicadas à Casa da Boia, 
em uma folha foi reproduzida a vitrine exposta no 
Rio de Janeiro e em outra foi narrada a biografia de 
Rizkallah Jorge, acompanhada de sua fotografia.

   O Correio Paulistano, em seu exemplar de 11 
de janeiro de 1908, descreveu quais eram os esta-
belecimentos comerciais que já haviam se inscrito 
para o concurso nacional, entre eles se destacam, 
Arthur Reis Teixeira com a revista Vida Moderna, e 
Rizkallah Jorge com um mostruário de artefatos de 
metal para água. 

A Casa da Boia foi agraciada com o grande prêmio 
conferido pelo Júri Superior, diploma que é preser-
vado no acervo documental da instituição.

 A importância da conquista do prêmio foi reite-
rada na capa do catálogo ilustrado produzido pela 
empresa, em que constava também seus principais 
escopos de atividade, descritos como “artefatos 
de metal para encanamentos de água, gás, esgo-
tos, arandelas e lustre para luz elétrica”. 

Nas páginas impressas uma ampla gama de  
materiais utilizados para criar uma infraestrutura 
de abastecimento da rede de água e esgoto pode 
ser identificada, como canos, torneiras de pressão 
de diferentes modelos, registros, válvulas, filtros e 
sifão.

As dimensões das peças indicavam a preocupa-
ção no aendimento de um cliente residencial, e 
também instalações de grande porte.

A Exposição Nacional de 1908 foi um marco na 
história da Casa da Boia, que receberia seu 

primeiro grande prêmio de qualidade neste evento, 
algo que fora incorporado ao “marketing” da  

empresa em seu catálogo especial.

A participação repercutiu na revista de grande 
circulação  “A Vida Moderna”, que dedicou duas 

páginas à Rizkallah Jorge e à Casa da Boia.
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Em Chicago a publicação do Cyclopedia of Archi-
tecture, Carpentry, and Building, organizada pela 
American Technical Publishers (ATP) ressaltava que 
a constante evolução nos métodos construtivos 
nos últimos anos, especialmente com a introdução 
do concreto armado e do aço, tornavam a edifica-
ção um processo complexo, e para tal, buscavam 
tornar público por meio de artigos a experiência e 
conhecimento acumulado de profissionais da área. 

Assim, no ano de 1907, a brochura foi dedicada, 

A significativa importância represen-
tada pela introdução de itens utiliza-
dos na infraestrutura de abastecimen-
to de água no âmbito urbano era objeto 
de discussão não apenas no Brasil, mas 
também nos Estados Unidos e Europa. 

entre outros temas, aos princípios de ventilação, 
sistemas de aquecimento e ao encanamento. O 
caráter instrutivo do manual se evidencia ao nar-
rarem pormenorizadamente como cada siste-
ma de descarga funcionava, a exemplo daquele 
composto pelo sifão. 

Conforme apontado por Landi (1993) o sifão era 
utilizado em bacias sanitárias desde sua invenção 
em 1575 por John Harrington, apesar de o sistema 
de sifonagem ser conhecido desde a Grécia antiga. 
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O primeiro vaso sanitário capaz de se autolimpar foi inventado pelo inglês 
Joseph Bramah em 1788 e com a larga utilização deste objeto foi possível que 
o banheiro fosse gradativamente incorporado à casa. Contudo, o autor desta-
ca que com o aumento da altura das construções foi necessária a realização 
de diversos estudos para entender a diferença de pressão e como ela afetava 
o tubo de queda.

No âmbito do Estado de São Paulo, o Código Sanitário de 1894, estabeleceu 
normas para a construção das habitações em geral, determinou as especifica-
ções dos materiais a serem utilizados nas estruturas, na hidráulica, no reves-
timento e no aparelho sanitário dos edifícios. Determinou também a obriga-
toriedade na canalização de todas as residências, sua ligação direta com os 
esgotos e a necessidade de um sifão hidráulico, interceptor, munido de ralo e 
caixa de graxa. 

A Casa da Boia tinha uma seção inteira dedicada à fabricação de 
sifões, curvas e canos de chumbo.
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Tais artigos foram reafirmados no decreto nº 708 de 18 de setembro de 
1899 que instituiu as normas que deveriam ser observadas para a instalação  
domiciliar de esgoto na Capital, dispondo que caberia ao Estado ligar as  
redes domiciliares à rede geral e que competiria aos proprietários realizarem as 
instalações internas. 

Os artigos nº 2 e 3 regulamentavam os itens necessários para as residências, 
que deveriam conter gabinetes bem iluminados e ventilados, e que todos os 
aparelhos de esgoto precisariam ter um sifão hidráulico:

Artigo 3.º - Todos os aparelhos de esgotos instalados em domicílio  
serão munidos de um sifão hidráulico interceptor, de acordo com o  
disposto no artigo 10, .§ 7.º, na extremidade dos respectivos condutores 
antes de sua ligação com a rede de esgoto.

§ único - O sifão interceptor hidráulico terá a fórma de um S simples, 
apresentando uma imersão de pelo menos de oito a dez centímetros 
de água.

Artigo 4.º - A latrina será do tipo Unitas, não sendo permitidas as de 
fundo móvel, observando-se quanto ao respectivo material e fabrico o 
disposto no artigo 60 do Código sanitário.

§ 1.º - Cada latrina será dotada de uma caixa de ferro galvanizado da 
capacidade de 15 a 20 litros para as descargas de lavagem, provocadas 
ou automáticas intermitentes, não sendo permitida a comunicação dessa 
caixa com o reservatório de água potável.

§ 2.º - Não serão permitidas as caixas de madeira para cobrir as latrinas, 
tolerando-se apenas uma simples tampa feita de pinho de Riga ou de qual-
quer madeira apropriada, perfeitamente envernizada e de modo a limitar 
quanto possível a superfície de contaminação.

§ 3.º - A instalação de aparelhos deverá ser tal que a bacia e sifão 
possam ser constante e rigorosamente limpos e desinfectados.

evidente o papel central que a salubridade adquiriu 
no período, já que os efeitos da falta de saneamen-

to ocasionaram inúmeras mortes na cidade desde o 
século XIX, pela doença classificada pelos médicos da 

cidade como “febres paulistas”. 

A situação precária do saneamento agia diretamen-
te no aumento das epidemias, em especial daquelas cuja 

contaminação se dava pelos sistemas de água e esgoto. 

As doenças que se espalhavam afetavam a máquina administrativa, o 
setor cafeeiro e o cotidiano das cidades. Além da febre amarela, havia outras 
doenças que causavam a morte de diversas parcelas da população, entre elas: 
a febre tifóide, difteria, tuberculose, varíola e peste bubônica. 

Foi em virtude de uma epidemia de febre amarela que afetou a cidade e se 
alastrou rapidamente devido às condições sanitárias precárias, que a Casa da 
Boia ganhou notoriedade. 

Aproveitando este contexto e o nicho de mercado que se criava em  
decorrência da saúde pública, tendo em vista o predomínio do higienismo e 
do sanitarismo na virada do século, Rizkallah Jorge passou a comercializar as 
Boias para caixa d’água que fizeram com que seu estabelecimento passasse a 
ser popularmente conhecido como “Casa da Boia”, um momento decisivo na 
história dos 123 anos deste que é um dos mais tradicionais estabelecimentos 
comerciais da cidade de São Paulo.

É
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Obras de canalização do Rio Anhangabaú, em 1954.  
A partir de então o rio corre até hoje sob a rua Carlos de Souza Nazareth.
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